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SENTENÇA
 
 

I - RELATÓRIO

Trata-se de Ação Penal Eleitoral ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral em face de HELIÓPOLIS
GLEIBISON ALVES DE AMORIM (GLEIBINHO), LEONARDO DA SILVA CAMPELO (LÉO DA
PARABÓLICA), JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS (GADELHA) e DIMITRI ARAÚJO VIEIRA DE
VASCONCELOS, imputando-lhes a prática dos crimes previstos no art. 326-B, do Código Eleitoral, bem
como nos arts. 147-A, 147, 288 e 340 do Código Penal, conforme a participação de cada acusado narrada na
inicial acusatória.

O feito teve início com a apresentação de notícia-crime pelas Sras. MÁRCIA REGINA DE LIMA SILVA,
candidata ao cargo de Vice-Prefeita do Município de Lagoa do Carro/PE nas Eleições de 2024, e JUDITE
MARIA BOTAFOGO DE SANTANA SILVA, Prefeita do Município à época e então candidata à reeleição,
em face de HELIÓPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM, oportunidade em que foram juntados
elementos probatórios, consistentes em fotografias e registros audiovisuais (ID 123492903).

A partir da análise do material apresentado, o Ministério Público Eleitoral ofereceu denúncia (ID
123498456), na qual narra que, na noite de 29/09/2024, no Município de Lagoa do Carro/PE, os três
primeiros denunciados (HELIÓPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM, LEONARDO DA SILVA
CAMPELO e JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS), em comunhão de desígnios, teriam praticado atos reiterados
de perseguição, constrangimento e ameaça contra a então Prefeita JUDITE MARIA BOTAFOGO DE
SANTANA SILVA, em razão de sua condição de mulher e com o propósito de dificultar o exercício do
mandato eletivo, inclusive mediante falsa imputação de porte irregular de arma de fogo e abordagem
intimidatória com o apoio de forças policiais.
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Narra, ainda, que, na mesma data, o último denunciado (DIMITRI ARAÚJO VIEIRA DE VASCONCELOS)
teria constrangido e ameaçado a candidata a Vice-Prefeita MÁRCIA REGINA DE LIMA SILVA durante atos
de campanha, sendo posteriormente acompanhado pelos demais denunciados.

A acusação aponta, por fim, a existência de associação estável e permanente entre os denunciados para a
prática dos delitos, imputando-lhes crimes eleitorais e crimes comuns, notadamente violência política de
gênero, perseguição, ameaça, associação criminosa e falsa comunicação de crime.

Diante da gravidade das condutas, o órgão ministerial deixou de ofertar aos réus quaisquer benefícios de
natureza extrapenal ou despenalizadora, pugnando pela condenação dos acusados pela prática dos delitos
previstos no art. 326-B do Código Eleitoral e nos arts. 147-A, 147, 288 e 340 do Código Penal, todos em
concurso de pessoas, conforme a participação de cada acusado.

A denúncia foi recebida por este juízo em 10/10/2024 (ID 123508013), com imposição de medidas cautelares
de proibição de contato e afastamento funcional parcial, posteriormente revistas (ID 123587462).

Apresentadas as respostas à acusação pelos réus (ID 123544646 e ID 123713977), o juízo ratificou o
recebimento da denúncia, rejeitando as preliminares de inépcia e ausência de justa causa (ID 124570592).

Foram realizadas audiências de instrução e julgamento em 18/06/2025 e 07/07/2025 (IDs 124937147 e
125151158), com oitiva das ofendidas, testemunhas e interrogatórios dos réus.

O Ministério Público Eleitoral, em suas alegações finais (ID 125184280), ratificou integralmente os termos
da denúncia, requerendo a condenação dos acusados nos exatos termos da inicial, destacando o vasto
conjunto probatório, especialmente os depoimentos das vítimas e das testemunhas colhidos sob o crivo do
contraditório, bem como as provas documentais e vídeos coligidos aos autos, que comprovariam a autoria e a
materialidade delitiva dos crimes imputados.

Os réus apresentaram alegações finais (ID 125219177 e ID 125219228), nas quais pugnaram pela absolvição,
sustentando, em resumo, a atipicidade das condutas, a insuficiência probatória, a inexistência do elemento
discriminatório de gênero e a imprestabilidade dos testemunhos de "ouvir dizer" para fundamentar uma
condenação penal.

 Em suma, argumentaram que os fatos não passaram de um acirrado embate político, comum em períodos
eleitorais, desprovido de conotação criminal.

É o breve relato. Passo a decidir.

II  - FUNDAMENTAÇÃO

DAS PRELIMINARES

Não remanescem preliminares pendentes de apreciação nesta fase. O pedido de rejeição da denúncia por
ausência de justa causa, suscitado pelos réus na resposta à acusação (ID 123544646), já foi devidamente
apreciado e afastado por ocasião da decisão de ID 124570592, na qual se reconheceu que a peça acusatória
atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, por expor de forma suficiente os fatos
delituosos, com a descrição das condutas, a individualização dos agentes e a adequada imputação jurídica.

 

 

DO MÉRITO

A presente ação penal versa sobre crimes de natureza eleitoral e comum, praticados em contexto de disputa
política, e que têm como vítimas mulheres no exercício de funções públicas e na busca por mandato eletivo.
A natureza dos fatos exige uma análise cautelosa e profunda do conjunto probatório, com especial atenção à
valoração dos depoimentos das vítimas, conforme orienta a legislação e a jurisprudência pátria em casos de
violência de gênero.
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A instrução criminal produziu um robusto conjunto de provas que, em análise sistemática e concatenada,
ultrapassam a mera probabilidade e atingem a certeza necessária para um decreto condenatório.

A tese defensiva dos acusados, centrada na ideia de que os fatos não passaram de um "acirramento político" e
na desqualificação dos depoimentos como "ouvir dizer", não subsiste diante da clareza e da riqueza de
detalhes das provas coligidas.

É imperioso, no presente caso, conferir especial valoração probatória aos depoimentos das vítimas (Judite
Maria Botafogo Santana da Silva e Márcia Regina de Lima Silva). Em delitos de violência política de gênero,
stalking e ameaça, que geralmente são praticados de forma sorrateira e em contextos que envolvem
constrangimento e intimidação, a palavra da ofendida assume centralidade, pois ela é quem experimenta o
sofrimento da conduta criminosa em sua plenitude.

E, nesse contexto, os relatos das vítimas foram uníssonos, coerentes e detalhados ao longo de todo o
processo, desde a fase inquisitorial até a instrução judicial.

A vítima Márcia Regina de Lima Silva foi categórica ao descrever a sensação de perseguição constante,
destacando que "sempre era assim: era uma moto, era um carro me seguindo" e a presença de "drone" sobre
sua casa, que a fazia se sentir incomodada a ponto de mudar de carro para se deslocar.

O ápice do constrangimento, por ela presenciado e relatado em juízo, foi o episódio da lanchonete, onde o réu
Dimitri Araújo Vieira de Vasconcelos chegou e, com um tom intimidatório, questionou: "vereadora,
fazendo campanha, vereadora? Estamos na sua cola, vereadora". Em seguida, a vítima descreveu o cerco por
diversos carros e quatro motos, com rapazes "todos de capuzes", o que é manifestamente incompatível com
um mero debate político, configurando um ato de intimidação orquestrada, de perseguição e de
constrangimento com o inequívoco objetivo de dificultar sua campanha. A frase do réu Dimitri, "Estamos na
sua cola, vereadora", proferida em tom de ameaça, não deixa margem para interpretações ambíguas.

A vítima Judite Maria Botafogo Santana da Silva, por sua vez, narrou os dois cercos ocorridos na mesma
noite. O primeiro, na Vila Maria Luíza, onde seu veículo foi "cercado por outros carros" em uma rua estreita,
impedindo sua locomoção, e onde ouviu claramente a voz do réu Leonardo da Silva Campelo (Léo
Parabólica) proferindo a frase "acabou a mamata, acabou a mamatinha, acabou". O segundo, em frente à
Unidade Mista, foi ainda mais grave, pois envolveu a instigação à autoridade policial. A vítima narra que o
réu Heliópolis Gleibison Alves de Amorim desceu do carro "com o celular em punho, já desceu filmando",
exigindo a revista do veículo e alegando que a prefeita estava armada, afirmando: "reviste o carro dela,
reviste o carro dela, que tem alguém com arma aí dentro". A vistoria policial, realizada sob o
constrangimento de uma turba e de adversários políticos, demonstrou a falsidade da alegação. Judite Maria
Botafogo Santana da Silva descreveu que "saiu dali altamente constrangida, enquanto autoridade pública".

Os depoimentos das testemunhas Geni Ana Felipe Silva e Rogério Manoel dos Santos vieram a corroborar
a essência da narrativa das vítimas. Geni confirmou o cerco na Vila Maria Luíza pelos réus Leonardo e José
Antônio dos Santos (Gadelha), impedindo a saída do veículo. Rogério confirmou ter ouvido o réu Leonardo
dizendo que "a mamata acabou", e confirmou que o carro da prefeita foi bloqueado novamente em frente ao
hospital, com o réu Heliópolis comandando a ação, filmando e instigando a revista, o que foi igualmente
confirmado pela testemunha Tiago Ferreira Vieira.

A alegação defensiva de que a acusação de porte de arma foi feita por "diversas pessoas" e não apenas pelo
réu Heliópolis, conforme o depoimento de Rogério, apenas reforça que o réu Heliópolis, ao insistir e exigir a
revista filmando a vítima, agiu com dolo de comunicação falsa e perseguição, dando voz e comando a um
boato infundado para constranger a autoridade pública.

Portanto, o conjunto probatório é sólido em demonstrar que os réus agiram de forma coordenada, em
diferentes momentos, em especial, na noite de 29 de setembro de 2024, para perseguir, ameaçar, constranger
e invadir a esfera de liberdade e privacidade das vítimas, utilizando a força do grupo para intimidar e
dificultar a ação política das mulheres em questão. A prova em vídeo, embora questionada pela defesa em sua
interpretação, complementa o acervo ao registrar a materialidade dos cercos e da abordagem policial exigida,
corroborando a versão das vítimas.

Da Configuração Típica dos Delitos
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Do Crime de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do Código Eleitoral)

O Art. 326-B do Código Eleitoral (Lei n.º 14.192/2021) pune o ato de "Assediar, constranger, humilhar,
perseguir ou ameaçar, por qualquer meio, candidata a cargo eletivo ou detentora de mandato eletivo,
utilizando-se de menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia, com a
finalidade de impedir ou de dificultar a sua campanha eleitoral ou o desempenho de seu mandato eletivo".

A autoria e a materialidade deste crime restaram plenamente comprovadas em relação a todos os réus, como
se detalhado a seguir.

A conduta de cercar os veículos das vítimas (a então Prefeita Sra. Judite e Candidata a Vice, Sra Márcia) em
via pública e em dois momentos distintos na mesma noite, a perseguição anterior e constante narrada pela
vítima, Sra. Márcia, o questionamento intimidatório "vereadora, fazendo campanha, vereadora? Estamos na
sua cola, vereadora?" (Dimitri), a ameaça proferida em tom de aviso de fim de ciclo de poder "acabou a
mamata" (Leonardo e José Antônio), e a exigência de revista policial sob falsa alegação de arma (Heliópolis),
são condutas que se enquadram perfeitamente nos verbos nucleares "assediar, constranger, humilhar,
perseguir ou ameaçar".

Ficou amplamente demonstrado que o réu HELIÓPOLIS GLEIBISON, já com o celular em punho, realizou
filmagens, acompanhado de outros denunciados passando a exigir dos policiais presentes: “revista o carro
dela, revista o carro dela, que tem alguém com arma aí dentro”. O veículo foi submetido a revista
minuciosa, com abertura de porta-malas, cofre, retirada de tapetes e verificação de pertences pessoais, nada
sendo encontrado. A vitima deixou o local profundamente constrangida, especialmente por estar no exercício
de mandato eletivo, afirmando expressamente: “se fosse com homem, vocês não fariam isso. Juntar um
bando de homens para seguir os passos intimidando a mim pelo fato de ser mulher”.

A narrativa da ofendida foi robustamente corroborada pelas testemunhas. GENI ANA FELIPE SILVA
afirmou ter presenciado o veículo da Prefeita completamente cercado em frente à Unidade Mista,
identificando, entre os ocupantes, Gleibinho (HELIÓPOLIS GLEIBISON), Léo Parabólica (LEONARDO
DA SILVA) e Gadelha (JOSÉ ANTÔNIO), e relatou que o réu HELIÓPOLIS GLEIBISON propagava, de
forma ostensiva, a existência de arma no carro da Prefeita, inclusive realizando gravações em vídeo, gerando
constrangimento público.

No mesmo sentido, a testemunha THIAGO VIEIRA destacou a atuação central do réu HELIÓPOLIS
GLEIBISON (Gleibinho): “(…) que tinha uma doblô, que era Gleibinho que estava nele, que tinha até o
nome Amorim Filho; que tinha outros carros também, mas o depoente focou mais no de Gleibinho, porque
Gleibinho e Leo Parabólica (LEONARDO DA SILVA) estavam filmando; ... que tinha outros carros e tinha
outras pessoas também, para não deixar passar; que eles estavam com o intuito de bloquear mesmo, (…),
que Gleibison estava filmando tudo e era ele que estava comandando tudo, tipo: “revista ali, veja se tem
arma dentro do carro”; que ele falava e era como os policiais tivessem que obedecer ele”.

O motorista ROGÉRIO MANOEL DOS SANTOS acrescentou que o réu HELIÓPOLIS GLEIBISON exigiu
a revista, valendo-se, inclusive, de sua condição funcional junto ao DETRAN, e que, após a liberação, a
perseguição promovida pelos réus perdurou até a chegada à residência da Prefeita, onde os veículos
permaneceram até aproximadamente 23h.

Por sua vez, a defesa sustenta que o réu teria se limitado a registrar os fatos ou a tentar apaziguar situações
inerentes ao acirramento do período eleitoral, afastando a existência de dolo específico. Tal tese, contudo, não
encontra respaldo no conjunto probatório. Respaldar a gravidade de tais condutas como normalidade seria um
retrocesso sem precedentes à Democracia e ao Estado Democrático de Direito.

Inclusive há registros audiovisuais (vídeos de IDs 123493120 e 123492911), no qual o réu HELIÓPOLIS
GLEIBISON (GLEIBINHO) encontra-se posicionado do outro lado de um portão, impedindo, de forma
velada, a livre circulação das pessoas que se encontram no local. O contexto demonstra que ele age amparado
pela presença policial, fato, inclusive, apto a ensejar apuração da conduta dos referidos policiais e eventuais
punições em face do evidente desvio de sua função de proteger a sociedade.

Verifica-se claramente que o referido réu adota comportamento intimidatório, dirigindo-se às pessoas com
frases em tom de deboche e ameaça, tais como: “Tá tremendo por quê? Tá tremendo por que? Búuu”. As

07/02/2026, 08:23 consultaunificadapje.tse.jus.br/consulta-publica-unificada/documento?extensaoArquivo=text/html&path=pje1g/pe/2026/2/4/9/…

https://consultaunificadapje.tse.jus.br/consulta-publica-unificada/documento?extensaoArquivo=text/html&path=pje1g/pe/2026/2/4/9/50/42/8c853… 4/16



expressões são proferidas de maneira sarcástica e provocativa, com nítida intenção de constranger e
amedrontar, evidenciando situação de coação psicológica, além da certeza da impunidade.

A câmera registra ainda que as pessoas do lado interno do portão aparentam nervosismo, mantendo distância,
o que corrobora o contexto de constrangimento.

A insistência reiterada na imputação de porte de arma de fogo, aliada à exigência direta de abordagem
policial e à exposição pública da ofendida e das pessoas que a acompanhavam, revela conduta incompatível
com mera atuação documental ou conciliatória, caracterizando, ao revés, a instrumentalização do aparato
estatal como meio de intimidação e deslegitimação da mulher no exercício de mandato eletivo.

As provas demonstram, ainda, que não se tratou de episódio isolado, mas de condutas encadeadas e
reiteradas, aptas a gerar ambiente de vigilância e constrangimento, sendo plenamente inferível, a partir do
contexto fático, a motivação de gênero e o dolo específico exigido pelo art. 326-B, do Código Eleitoral.

Destaco, ainda, que o elemento subjetivo especial do tipo, a razão de gênero (menosprezo ou discriminação
à condição de mulher), é manifesta no contexto dos autos. As vítimas eram mulheres em posições de
liderança política (Prefeita e Candidata a Vice). Os atos de perseguição e cerco com a força do grupo e sob a
cobertura da noite, com o uso de capuzes em motos e filmagens invasivas, caracterizam uma intimidação
direcionada à sua condição de mulher que ousava exercer o poder e a campanha, sendo, portanto, um ataque
à sua legitimidade política.

A misoginia estrutural no ambiente político manifesta-se na tentativa de desqualificar e silenciar a voz
feminina pelo medo e constrangimento público. A conduta dos réus, ao impedir a locomoção da Prefeita
Judite em seu próprio município e ao constranger a candidata Márcia publicamente, teve a finalidade nítida
de impedir ou dificultar o desempenho de seus misteres eleitorais e de seu mandato.

Portanto, a condenação de HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM, JOSE ANTONIO DOS
SANTOS, LEONARDO DA SILVA CAMPELO e DIMITRI ARAUJO VIEIRA DE VASCONCELOS,
pelo crime do Art. 326-B do Código Eleitoral é medida que se impõe, ante a insofismável comprovação da
autoria, materialidade e do dolo específico.

Registro, por oportuno que a participação do réu HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM só
restou comprovada em relação aos fatos envolvendo a vítima Judite. Assim como a participação de
DIMITRI ARAUJO VIEIRA DE VASCONCELOS foi apenas nos fatos envolvendo a candidata a Vice
Prefeita, Sra. Marcia. Já os réus JOSE ANTONIO DOS SANTOS e LEONARDO DA SILVA
CAMPELO participaram de ambas as situações, motivo pelo qual, serão condenados nas penas do art.
326-B do Código Eleitoral (duas vezes).

Do Concurso de Crimes Comuns

As condutas dos réus também se subsumem aos tipos penais comuns, os quais, quando praticados no
contexto da violência política de gênero, concorrem materialmente com o delito eleitoral, por tutelarem bens
jurídicos distintos.

a) Do Crime de Perseguição/Stalking (Art. 147-A do Código Penal):

O crime exige a perseguição reiterada, ameaçando a integridade física ou psicológica, restringindo a
capacidade de locomoção ou invadindo a esfera de liberdade ou privacidade. A perseguição não se restringiu
a um único ato; as vítimas relataram perseguições constantes nas semanas que antecederam os fatos, com uso
de drones e motos. No dia 29 de setembro de 2024, houve dois cercos consecutivos contra a Prefeita Judite e
um cerco contra a candidata Márcia, todos por múltiplos réus, com o propósito de restringir sua liberdade de
ir e vir (restrição da capacidade de locomoção) e de perturbar sua esfera de liberdade (perseguição). Os atos
de cerco, com carros e motos impedindo a passagem, e a invasão da privacidade com a filmagem e exigência
de revista, configuram o modus operandi da perseguição criminosa.

A condenação de HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM, JOSE ANTONIO DOS SANTOS,
LEONARDO DA SILVA CAMPELO e DIMITRI ARAUJO VIEIRA DE VASCONCELOS também se
impõe pelo Art. 147-A do Código Penal.
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Da mesma forma que no delito anterior, a participação do réu HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE
AMORIM só restou comprovada em relação aos fatos envolvendo a vítima Judite. Assim como a
participação de DIMITRI ARAUJO VIEIRA DE VASCONCELOS foi apenas nos fatos envolvendo a
candidata a Vice Prefeita, Sra. Marcia. Já os réus JOSE ANTONIO DOS SANTOS e LEONARDO DA
SILVA CAMPELO participaram de ambas as situações, motivo pelo qual, serão condenados nas penas
do art. 147 – A, do Código Eleitoral (duas vezes).

b) Do Crime de Ameaça (Art. 147 do Código Penal):

O crime exige a ameaça de causar mal injusto e grave. As frases "Estamos na sua cola, vereadora" (Dimitri
para Márcia) e "SE PREPARE, QUE A MAMATA ACABOU" (Leonardo e José Antônio para Judite),
proferidas em um contexto de cerco veicular e intimidação por um grupo de adversários, carregam o
potencial de mal injusto e grave no campo da integridade psicológica e da liberdade, caracterizando o dolo
específico de ameaçar. Todavia, sendo proferida no contexto de cerceamento da campanha/mandato, a
ameaça funciona como elemento do constrangimento do art. 326-B do CE.

Na esteira da jurisprudência, a ameaça proferida no mesmo contexto fático-temporal da violência política é
por esta absorvida, salvo se demonstrado desígnio autônomo, o que não restou configurado para punição
isolada, sendo o caso de absolvição dos réus.

c) Do Crime de Falsa Comunicação de Crime (Art. 340 do Código Penal):

O Art. 340 do CP exige que o agente provoque a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime
ou contravenção que sabe não se ter verificado.

O réu Heliópolis Gleibison Alves de Amorim, no episódio da Unidade Mista, exigiu dos policiais militares a
revista do veículo da Prefeita Judite, alegando que havia uma arma de fogo. A revista foi realizada e
demonstrou a inexistência da arma, confirmando a falsidade da comunicação. A insistência do réu em tal
alegação, filmando a cena e dando voz a um boato, demonstra o dolo de provocar a ação da autoridade com
base em fato sabidamente inverídico para constranger a vítima, contudo, a referida conduta já foi considerada
no contexto do delito previsto no art. 326 B, do Código Eleitoral, o qual, por ser mais grave, absorve o delito
do 340, do CP, em face do princípio da consunção.

d) Do Crime de Associação Criminosa (Art. 288 do Código Penal)

Embora os réus tenham agido em concurso e em unidade de desígnios para a prática dos crimes eleitorais e
comuns, não restou demonstrada nos autos a estabilidade e a permanência do vínculo associativo exigidas
para a configuração do crime de Art. 288 do CP. As ações comprovadas se concentraram em episódios
pontuais e circunstanciais da campanha eleitoral. A comunhão de desígnios e a coautoria serão consideradas
na dosimetria, mas a elementar da estabilidade da societas sceleris não foi provada.

Impõe-se, assim, a absolvição de todos os réus em relação à imputação do Art. 288 do Código Penal.

III. DA DOSIMETRIA DA PENA

HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM

I - Do Crime de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do Código Eleitoral) tendo como vítima
a Sra. Judite.

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

1ª Fase – Circunstâncias Judiciais (Art. 59 do CP):

Culpabilidade: Elevada. O réu demonstrou intensa reprovabilidade ao insistir na abordagem e na falsa
alegação de crime, de forma invasiva e pública, diante de policiais militares e de uma turba de
apoiadores, evidenciando o dolo de constranger a vítima em posição de autoridade.
Antecedentes: Ausentes.
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Conduta Social: Desfavorável. O réu, ao que consta dos autos, é agente público (Agente de Trânsito
do DETRAN), o que exige um padrão de conduta elevado e que repudie o abuso de poder, conduta
claramente violada no caso em apreço.
Personalidade: Não há elementos suficientes para aferição.
Motivos: Neutro. O motivo foi o de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo
à condição de mulher da vítima, buscando a intimidação e a dificultar seu mandato e sua campanha.
Contudo, tais circunstâncias já constituem a própria conduta típica, por isso, não serão consideradas
para não incidir em bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em dois momentos na mesma noite e em via pública (Unidade Mista), amplificando o
constrangimento e a exposição vexatória da vítima, tendo os fatos ocorridos em um contexto de
perseguição reiterada.
Consequências do Crime: O crime atingiu não apenas a honra e a integridade psicológica da vítima,
detentora de mandato eletivo, mas também o próprio sistema democrático, buscando macular a lisura
da disputa e o livre exercício da função pública por mulheres. Porém, tais circunstâncias já constituem
a essência da própria conduta típica, por isso, não serão consideradas para não incidir em bis in idem.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão
e 30 (trinta) dias-multa.

2ª Fase – Agravantes e Atenuantes:

Não há atenuantes a serem consideradas. Presente a agravante prevista no Art. 61, II, "c" (recurso que
dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem invasiva). Aumento em 1/4 da pena-base.

Pena Intermediária: 3 (três) anos, 1 (um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão, e 37 (trinta e sete) dias-multa.

3ª Fase – Causas de Aumento e Diminuição. Aplica-se a causa de aumento de 1/3 (um terço), prevista no art.
326-B, parágrafo único, inciso II, do Código Eleitoral, em razão da vitima ser maior de 60 (sessenta) anos.

Pena Definitiva: 4 (quatro) anos e 02 (dois) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, e 50 (cinquenta) dias-
multa.

II. Do Crime de Perseguição/Stalking (Art. 147-A do Código Penal) tendo como vítima a Sra. Judite

Pena: Reclusão de 06 meses a 2 anos

1ª Fase – Circunstâncias Judiciais (Art. 59 do CP):

Culpabilidade: Elevada. O réu demonstrou intensa reprovabilidade sendo ele quem instigava os
demais apoiadores, assumindo um papel central nas perseguições realizadas.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social: Desfavorável. O réu, ao que consta dos autos, é agente público (Agente de Trânsito
do DETRAN), o que exige um padrão de conduta elevado e que repudie o abuso de poder.
Personalidade: Não há elementos suficientes para aferição.
Motivos: O motivo, como já exposto, foi o de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo
menosprezo à condição de mulher da vítima, buscando a intimidação da vítima. Mas tais circunstâncias
não serão consideradas para não incidir em bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em diversos momentos, chegando a dois episódios em uma mesma noite e em via pública
(Unidade Mista), amplificando o constrangimento e a exposição vexatória da vítima.
Consequências do Crime: Desfavorável. O crime atingiu não apenas a honra e a integridade
psicológica da vítima, detentora de mandato eletivo, mas também o próprio sistema democrático,
buscando macular a lisura da disputa e o livre exercício da função pública por mulheres.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.
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Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 1 (um) ano de reclusão e 15 (quinze)
dias-multa.

Agravantes (Art. 61, II, "c" (recurso que dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem
invasiva): Aumento em 1/4.

Pena : 1 (um) ano, 3 (três) meses de reclusão, e 18 (dezoito) dias-multa.

Aplica-se a causa de aumento (1/2) prevista no art. 147, §1º, pelo fato da vítima (Sra. Judite), ser idosa, além
do crime ter sido cometido em concurso de duas ou mais pessoas.

Pena definitiva: 1 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias multa.

Em face do concurso material de crimes (os delitos foram praticados mediante mais de uma ação, produzindo
mais de um resultado), ambos com desígnio autônomos, as penas serão somadas.

SOMATÓRIO DAS PENAS: 6 (seis) anos e 1 (mês) de reclusão e 74 (setenta e quatro) dias-multa

LEONARDO DA SILVA CAMPELO

I - Do Crime de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do Código Eleitoral) tendo como vítima
a Sra. Judite.

1ª Fase – Circunstâncias Judiciais (Art. 59 do CP):

Culpabilidade: Elevada. O réu demonstrou intensa reprovabilidade ao cercar o veículo da Prefeita e
proferir ameaças em grupo e de forma ostensiva.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social e Personalidade: Sem elementos para auferi-las, considero-as como neutras.
Motivos: O motivo foi o de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à
condição de mulher da vítima, buscando a intimidação e dificultar sua campanha. Mas tais
circunstâncias já constituem a essência da conduta típica, por isso, não serão consideradas para não
incidir em bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em dois momentos na mesma noite e em via pública (Unidade Mista), amplificando o
constrangimento e a exposição vexatória da vítima, tendo os fatos ocorridos em um contexto de
perseguição reiterada.
Consequências do Crime: O crime atingiu não apenas a honra e a integridade psicológica da vítima,
detentora de mandato eletivo, mas também o próprio sistema democrático, buscando macular a lisura
da disputa e o livre exercício da função pública por mulheres. Contudo, tais circunstâncias já
constituem elementares da própria conduta típica, por isso, não serão consideradas.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 2 (dois) anos de reclusão e 25 (vinte e
cinco) dias-multa.

2ª Fase – Agravantes e Atenuantes:

Não há atenuantes a serem consideradas. Presente a agravante prevista no Art. 61, II, "c" (recurso que
dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem invasiva). Aumento em 1/4 da pena-base.

Pena Intermediária: 2 (dois) anos, 6 (seis) meses de reclusão e 31 (trinta e um) dias-multa.

3ª Fase – Causas de Aumento e Diminuição. Aplica-se a causa de aumento de 1/3 (um terço), prevista no art.
326-B, parágrafo único, inciso II, do Código Eleitoral, em razão da vítima ser maior de 60 (sessenta) anos.
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Pena Definitiva: 3 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, e 41 (quarenta e um) dias-multa.

II - Do Crime de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do Código Eleitoral) tendo como
vítima a Sra. Márcia.

1ª Fase – Circunstâncias Judiciais (Art. 59 do CP):

Culpabilidade: Elevada. O réu demonstrou intensa reprovabilidade ao proferir ameaças em grupo e de
forma ostensiva.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social e Personalidade: Não há elementos suficientes para aferição.
Motivos: O motivo foi o de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à
condição de mulher da vítima, buscando a intimidação e sua campanha. No entanto, tais circunstâncias
já constituem a própria natureza da conduta típica, por isso, não serão consideradas para não incidir em
bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, amplificando o constrangimento e a exposição vexatória da vítima, tendo os fatos ocorridos
em um contexto de perseguição reiterada.
Consequências do Crime: O crime atingiu não apenas a honra e a integridade psicológica da vítima,
mas também o próprio sistema democrático, buscando macular a lisura da disputa e o livre exercício da
função pública por mulheres. Mas tais circunstâncias já foram consideradas na conduta típica, por isso,
não serão reconsideradas para não incidir em bis in idem.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 2 (dois) anos de reclusão e 25 (vinte e
cinco) dias-multa.

2ª Fase – Agravantes e Atenuantes:

Não há atenuantes a serem consideradas. Presente a agravante prevista no Art. 61, II, "c" (recurso que
dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem invasiva). Aumento em 1/4 da pena-base.
Pena Intermediária: 2 (dois) anos, 6 (seis) meses de reclusão e 31 (trinta e um) dias-multa.

3ª Fase – Causas de Aumento e Diminuição. Sem causa de aumentos ou diminuição, torno a pena definitiva
deste delito em 2 (dois) anos, 6 (seis) meses de reclusão e 31 (trinta e um) dias-multa.

III. Do Crime de Perseguição/Stalking (Art. 147-A do Código Penal) em relação a vítima Judite:

Pena: Reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Culpabilidade: sem elementos para auferi-la.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social e Personalidade: sem elementos para auferi-las.
Motivos: O motivo foi o de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à
condição de mulher da vítima, buscando a intimidação. Mas tais circunstâncias já constituem
elementares da própria conduta típica, por isso, não serão consideradas para não incidir em bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em diversos momentos, chegando a dois episódios em uma mesma noite e em via pública
(Unidade Mista), amplificando o constrangimento e a exposição vexatória da vítima.
Consequências do Crime: Desfavorável. O crime atingiu não apenas a honra e a integridade
psicológica da vítima, detentora de mandato eletivo, mas também o próprio sistema democrático,
buscando macular a lisura da disputa e o livre exercício da função pública por mulheres.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
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se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 9 meses de reclusão e 12 (doze) dias-
multa.

Agravantes (Art. 61, II, "c" (recurso que dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem
invasiva). Sem atenuantes, Aumento em 1/4.  Pena: 11 (onze) meses de reclusão, e 15 (quinze) dias-multa.

Aplica-se a causa de aumento (1/2) prevista no art. 147, §1º, por ser a vítima (Sra. Judite), ser idosa, além do
crime ter sido cometido em concurso de duas ou mais pessoas.

Pena definitiva deste delito: 1 (um) ano, 04 (quatro) meses de reclusão e 22 (vinte e dois) dias multa.

IV. Do Crime de Perseguição/Stalking (Art. 147-A do Código Penal) em relação a vítima Judite Sra.
Márcia:

Pena: Reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Culpabilidade: sem elementos para auferi-la.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social e Personalidade: sem elementos para auferi-las.
Motivos: O motivo foi o de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à
condição de mulher da vítima, buscando a intimidação. Mas tais circunstâncias já constituem
elementares da própria conduta típica, por isso, não serão consideradas para não incidir em bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em diversos momentos, amplificando o constrangimento e a exposição vexatória da vítima.
Consequências do Crime: Desfavorável. O crime atingiu não apenas a honra e a integridade
psicológica da vítima, mas também o próprio sistema democrático, buscando macular a lisura da
disputa e o livre exercício da função pública por mulheres.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 9 meses de reclusão e 12 (doze) dias-
multa.

Agravantes (Art. 61, II, "c" (recurso que dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem
invasiva)): Aumento em 1/4. Sem atenuantes. Pena intermediária: 11 (onze) meses de reclusão, e 15 (quinze)
dias-multa.

Sem causas de aumento ou de diminuição, torno a pena definitiva: 11 (onze) meses de reclusão, e 15 (quinze)
dias-multa.

Em face do concurso material de crimes (os delitos foram praticados mediante mais de uma ação, produzindo
mais de um resultado), porém todos com desígnio autônomos, as penas serão somadas.

SOMATÓRIO DAS PENAS: 07 (sete) anos e 3 (três) meses de reclusão e 109 (cento e nove) dias multa.

 

JOSE ANTONIO DOS SANTOS

 

I - Do Crime de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do Código Eleitoral) tendo como vítima
a Sra. Judite.

1ª Fase – Circunstâncias Judiciais (Art. 59 do CP):

Culpabilidade: Elevada. O réu demonstrou intensa reprovabilidade ao cercar o veículo da Prefeita e
proferir ameaças em grupo e de forma ostensiva.
Antecedentes: Ausentes.
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Conduta Social e Personalidade: Sem elementos, considero-as neutras.
Motivos: foram de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à condição de
mulher da vítima, buscando a intimidação e dificultar sua campanha. Mas tais circunstâncias já
constituem elementares da própria conduta típica, por isso, não serão consideradas para não incidir em
bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em dois momentos na mesma noite e em via pública (Unidade Mista), amplificando o
constrangimento e a exposição vexatória, tendo os fatos ocorridos em um contexto de perseguição
reiterada.
Consequências do Crime: O crime atingiu não apenas a honra e a integridade psicológica da vítima,
detentora de mandato eletivo, mas também o próprio sistema democrático, buscando macular a lisura
da disputa e o livre exercício da função pública por mulheres. Tais circunstâncias, porém, já constituem
a própria conduta típica, por isso, não serão consideradas novamente.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 2 (dois) anos de reclusão e 25 (vinte e
cinco) dias-multa.

2ª Fase – Agravantes e Atenuantes. Não há atenuantes a serem consideradas. Presente a agravante prevista no
Art. 61, II, "c" (recurso que dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem invasiva).
Aumento em 1/4 da pena-base. Pena Intermediária: 2 (dois) anos, 6 (seis) meses de reclusão e 31 (trinta e
um) dias-multa.

3ª Fase – Causas de Aumento e Diminuição. Aplica-se a causa de aumento de 1/3 (um terço), prevista no art.
326-B, parágrafo único, inciso II, do Código Eleitoral, em razão da vítima ser maior de 60 (sessenta) anos.

Pena Definitiva para este delito: 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, e 41 (quarenta e um) dias-
multa.

II - Do Crime de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do Código Eleitoral) tendo como
vítima a Sra. Márcia.

1ª Fase – Circunstâncias Judiciais (Art. 59 do CP):

Culpabilidade: Elevada. O réu demonstrou intensa reprovabilidade ao proferir ameaças em grupo e de
forma ostensiva.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social e Personalidade: Não há elementos suficientes para aferição.
Motivos: foram de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à condição de
mulher da vítima, buscando a intimidação. Mas, tais circunstâncias já constituem a própria conduta
típica, por isso, não serão consideradas para não incidir em bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, amplificando o constrangimento e a exposição vexatória da vítima, tendo os fatos ocorridos
em um contexto de perseguição reiterada.
Consequências do Crime: O crime atingiu não apenas a honra e a integridade psicológica da vítima,
mas também o próprio sistema democrático, buscando macular a lisura da disputa e o livre exercício da
função pública por mulheres. No entanto, tais circunstâncias já constituem a própria conduta típica, por
isso, não serão reconsideradas.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 2 (dois) anos de reclusão e 25 (vinte e
cinco) dias-multa.

2ª Fase – Agravantes e Atenuantes: Não há atenuantes a serem consideradas. Presente a agravante prevista no
Art. 61, II, "c" (recurso que dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem invasiva).
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Aumento em 1/4 da pena-base. Pena Intermediária: 2 (dois) anos, 6 (seis) meses de reclusão e 31 (trinta e
um) dias-multa.

3ª Fase – Causas de Aumento e Diminuição. Sem causa de aumentos ou diminuição, torno a pena definitiva
deste delito em 2 (dois) anos, 6 (seis) meses de reclusão e 31 (trinta e um) dias-multa.

III. Do Crime de Perseguição/Stalking (Art. 147-A do Código Penal)– em relação à vítima Sra. Judite

Pena: Reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Culpabilidade: sem elementos para auferi-la.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social e Personalidade: Não há elementos suficientes para aferição.
Motivos: O motivo foi o de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à
condição de mulher da vítima, buscando a intimidação da vítima. Mas tais motivos já constituem
elementares da própria conduta típica, por isso, não serão consideradas para não incidir em bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em diversos momentos, chegando a dois episódios em uma mesma noite e em via pública
(Unidade Mista), amplificando o constrangimento e a exposição vexatória da então Prefeita
Consequências do Crime: Desfavorável. O crime atingiu não apenas a honra e a integridade
psicológica da vítima, detentora de mandato eletivo, mas também o próprio sistema democrático,
buscando macular a lisura da disputa e o livre exercício da função pública por mulheres.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 9 meses e 12 (doze) dias-multa.

Agravantes (Art. 61, II, "c" (recurso que dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem
invasiva)): Sem atenuantes, aumento em ¼. Pena intermediária: 11 (onze) meses  de reclusão, e 15 (quinze)
dias-multa.

Aplica-se a causa de aumento (1/2) prevista no art. 147, §1º, por ser a vítima (Sra. Judite), idosa, além do
crime ter sido cometido em concurso de duas ou mais pessoas.

Pena definitiva desde delito: 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 22 (vinte e dois) dias multa.

IV. Do Crime de Perseguição/Stalking (Art. 147-A do Código Penal)– em relação à vítima Sra. Marcia

Pena: Reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Culpabilidade: sem elementos para auferi-la.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social e Personalidade: sem elementos para auferi-las.
Motivos: Os motivos foram de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à
condição de mulher da vítima, buscando a intimidação da vítima. Mas tais circunstâncias já constituem
elementares da própria conduta típica, por isso, não serão consideradas novamente.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em diversos momentos, em via pública (Unidade Mista), amplificando o constrangimento e a
exposição vexatória da vítima.
Consequências do Crime: Desfavorável. O crime atingiu não apenas a honra e a integridade
psicológica da vítima, mas também o próprio sistema democrático, buscando macular a lisura da
disputa e o livre exercício da função pública por mulheres.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 09 (nove) meses e 12 (doze) dias-multa.
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Agravantes (Art. 61, II, "c" (recurso que dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem
invasiva)): Aumento em 1/4. Pena Provisória: 11 (onze) meses de reclusão, e 15 (quinze) dias-multa.

Sem causas de aumento ou de diminuição, torno a pena definitiva deste delito em 11 (onze) meses de
reclusão e 15 (quinze) dias multa.

Em face do concurso material de crimes (os delitos foram praticados mediante mais de uma ação, produzindo
mais de um resultado), porém todos com desígnio autônomos, as penas serão somadas.

SOMATÓRIO DAS PENAS: 07 (sete) anos e 03 (três) meses de reclusão e 109 (cento e nove) dias multa.

DIMITRI ARAUJO VIEIRA DE VASCONCELOS

I - Do Crime de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do Código Eleitoral) tendo como vítima
a Sra. Márcia.

1ª Fase – Circunstâncias Judiciais (Art. 59 do CP):

Culpabilidade: Elevada. O réu iniciou a perseguição e o constrangimento à candidata Márcia na
lanchonete, proferindo a frase de ameaça "Estamos na sua cola", dando ensejo ao subsequente cerco.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social: Será considerada neutra por ausência de outros elementos.
Personalidade: Não há elementos suficientes para aferição.
Motivos: de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à condição de mulher
da vítima, buscando a intimidação de sua campanha. Mas tais circunstâncias já constituem a própria
conduta típica, por isso, não serão consideradas para não incidir em bis in idem.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em via pública, amplificando o constrangimento e a exposição vexatória da candidata a Vice-
Prefeita (Marcia), tendo os fatos ocorridos em um contexto de perseguição reiterada.
Consequências do Crime: O crime atingiu não apenas a honra e a integridade psicológica da vítima,
mas também o próprio sistema democrático, buscando macular a lisura da disputa e o livre exercício da
função pública por mulheres. Mas tais circunstâncias já constituem a própria conduta típica, por isso,
não serão reconsideradas para não incidir em bis in idem.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de
reclusão e 28 (vinte e oito) dias-multa.

 

2ª Fase – Agravantes e Atenuantes. Não há atenuantes a serem consideradas. Presente a agravante
prevista no Art. 61, II, "c" (recurso que dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem
invasiva). Aumento em 1/4 da pena-base. Pena Intermediária: 2 (dois) anos,11 (onze) meses de
reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-multa.
3ª Fase – Sem causas de aumento ou diminuição, torno a pena Definitiva: 02 (dois) anos, 11 (onze)
meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-multa.

II. Do Crime de Perseguição/Stalking (Art. 147-A do Código Penal), tendo como vítima a Sra, Marcia.

Pena: Reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Culpabilidade: Elevada. O réu iniciou a perseguição e o constrangimento à candidata Márcia na
lanchonete, dando ensejo ao subsequente cerco, sendo figura central no episódio envolvendo a referida
vítima.
Antecedentes: Ausentes.
Conduta Social e Personalidade: Não há elementos suficientes para aferição.
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Motivos: de ordem política e eleitoral, movido pela disputa e pelo menosprezo à condição de mulher
da vítima, buscando a intimidação. Mas tais circunstâncias já constituem elementares da própria
conduta típica, por isso, não serão consideradas.
Circunstâncias do Crime: Extremamente desfavoráveis. O crime foi praticado em concurso de
pessoas, em diversos momentos, amplificando o constrangimento e a exposição vexatória da vítima
Consequências do Crime: Desfavorável. O crime atingiu não apenas a honra e a integridade
psicológica da vítima, mas também o próprio sistema democrático, buscando macular a lisura da
disputa e o livre exercício da função pública por mulheres.
Comportamento da Vítima: Não contribuiu para o delito.

Considerando a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, e em atenção ao caráter pedagógico da
pena para coibir a violência de gênero, fixo a pena-base acima do mínimo legal, num patamar intermediário,
se considerarmos a pena máxima aplicada ao delito, resultando em: 1 (um) ano de reclusão e 15 (quinze)
dias-multa.

Agravantes (Art. 61, II, "c" (recurso que dificultou a defesa da ofendida – o cerco veicular e a filmagem
invasiva)). Sem atenuantes, aumento em 1/4.  Pena intermediária: 01 (um) ano, 03 (três) meses de reclusão, e
18 (dezoito) dias-multa.

Sem causas de aumento ou de diminuição, torno a pena definitiva: 01 (um) ano, 03 (três) meses de reclusão e
18 (dezoito) dias-multa.

Em face do concurso material de crimes (os delitos foram praticados mediante mais de uma ação, produzindo
mais de um resultado), porém todos com desígnio autônomos, as penas serão somadas.

SOMATÓRIO DAS PENAS: 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 53 (cinquenta e três) dias
multa.

IV. DO REGIME INICIAL, SUBSTITUIÇÃO DA PENA E DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO

Considerando que a pena privativa de liberdade aplicada a todos os réus foi superior a 4 (quatro) anos e que
parte das circunstâncias judiciais consideradas desfavoráveis, em consonância com o Art. 33, do Código
Penal, o regime inicial de cumprimento da pena de reclusão deve ser o semiaberto.

Igualmente, tendo em vista que a pena final aplicada a todos os réus foi superior a 4 (quatro) anos de
reclusão, e a natureza do crime de Violência Política (Art. 326-B do CE) que, por si só, não se coaduna com a
substituição, a sanção aplicada aos réus não preenchem os requisitos do Art. 44 do Código Penal, sendo
incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Da Perda de Cargo ou Função Pública e Proibição de Contratar (Art. 92, I, do Código Penal e legislações
correlatas)

A análise da possibilidade de perda de cargo ou função pública como efeito secundário da condenação é
impositiva, em especial por se tratar de um crime de Violência Política de Gênero, conforme o espírito da Lei
n.º 14.192/2021 e da Lei n.º 14.994/2024.

 O Art. 92, I, do Código Penal estabelece que são efeitos da condenação a perda de cargo, função pública ou
mandato eletivo: "a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos
crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública; b) quando for
aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) anos nos demais casos."

No caso do réu HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM, há informação de que ele exerce a
função de Agente de Trânsito do DETRAN. A sua conduta (exigência de revista sob falsa alegação e
perseguição) caracteriza, sem sombra de dúvidas, abuso de poder e violação de dever para com a
Administração Pública, notadamente o dever de probidade e o repúdio à violência, ainda que o abuso não
tenha se dado formalmente no exercício do cargo. A pena de reclusão foi superior a 1 (um) ano. Ademais, o
crime foi de Violência Política de Gênero. Reconhece-se, portanto, a inidoneidade para o exercício de
qualquer função pública, em decorrência da violação dos princípios mais elementares da Administração
Pública.
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Quanto aos demais réus, embora não haja informação nos autos de que exerçam cargo ou função pública, a
pena aplicada é superior ao limite de 4 (quatro) anos previsto no Art. 92, I, "b", do Código Penal. Deste
modo, a condenação acarreta o efeito secundário da perda de eventual cargo, função pública ou mandato
eletivo que porventura venham a exercer, dada a gravidade dos crimes e o regime inicial fixado.

Adicionalmente, considerando, ainda, a natureza infamante dos crimes de violência política contra a mulher e
a gravidade das circunstâncias judiciais aqui sopesadas, reconheço como efeito secundário da condenação a
proibição de contratar com o Poder Público, bem como de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios
majoritários, pelo prazo de 05 (cinco) anos, em analogia aos preceitos de moralidade e idoneidade exigidos
na Lei de Improbidade Administrativa e na Lei de Licitações, uma vez que a conduta dos réus atentou
frontalmente contra a dignidade do exercício da função pública e a higidez do processo democrático.

Portanto, em face da gravidade das condutas e do notório caráter pedagógico que esta decisão deve ostentar
no combate à violência política contra a mulher, declaro a perda do cargo ou função pública eventualmente
exercida por HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM, e declaro, como efeito secundário da
condenação, a perda de eventual cargo, função pública ou mandato eletivo que ele e os demais réus venham a
exercer, bem como a proibição de contratar com o Poder Público por todos os condenados pelo prazo de
05 (cinco) anos, nos termos da fundamentação supra.

V - DISPOSITIVO

Ante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão
punitiva estatal para:

1. Absolver os réus HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM, JOSE ANTONIO DOS
SANTOS, LEONARDO DA SILVA CAMPELO e DIMITRI ARAUJO VIEIRA DE VASCONCELOS
da imputação relativa aos crimes de Associação Criminosa (Art. 288 do Código Penal) e ameaça (art. 147, do
CP) e HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM da imputação de Falsa Comunicação de Crime
(Art. 340 do CP);

2. Condenar os réus HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM, JOSE ANTONIO DOS
SANTOS, LEONARDO DA SILVA CAMPELO e DIMITRI ARAUJO VIEIRA DE VASCONCELOS
pela prática dos crimes descritos a seguir, e nos termos do concurso material de crimes (Art. 69 do CP),
fixando a pena definitiva da seguinte forma: a) HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM: Pela
prática dos crimes de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do CE) e Perseguição (Art. 147-A do
CP) à pena total de 6 (seis) anos e 1 (um) meses de reclusão e 74 (setenta e quatro) dias-multa, a ser
cumprida em regime inicial semiaberto, sendo o valor do dia multa fixado no mínimo legal; b)
LEONARDO DA SILVA CAMPELO:  Pela prática dos crimes de Violência Política contra a Mulher (Art.
326-B do CE) duas vezes e Perseguição (Art. 147-A do CP) duas vezes, na forma do art. 69, do CP, à pena
definitiva de 07 (sete) anos e 03 (três) meses de reclusão e 109 (cento e nove) dias-multa, a ser cumprida
em regime inicial semiaberto, fixando o valor unitário do dia multa no mínimo legal; c) JOSE ANTONIO
DOS SANTOS: Pela prática dos crimes de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do CE) duas vezes
e Perseguição (Art. 147-A do CP) duas vezes, na forma do art. 69, CP, réu à pena total de 07 (sete) anos e 03
(três) meses de reclusão e 109 (cento e nove) dias-multa, a ser cumprida em regime inicial semiaberto,
fixando o valor unitário do dia multa no mínimo legal; e d) DIMITRI ARAUJO VIEIRA DE
VASCONCELOS: Pela prática dos crimes de Violência Política contra a Mulher (Art. 326-B do CE) e
Perseguição (Art. 147-A do CP),   pena total de 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 53
(cinquenta e três) dias-multa, sendo o dia multa fixado no mínimo legal.

Declaro, ainda, como efeito secundário das condenações, a perda do cargo ou função pública
eventualmente exercida pelo réu HELIOPOLIS GLEIBISON ALVES DE AMORIM, nos termos do Art.
92, I, "a", do Código Penal, bem como a perda de eventual cargo, função pública ou mandato eletivo que
porventura os demais réus exerçam, nos termos do Art. 92, I, "b", do Código Penal.

Determino, ainda, a proibição dos réus de contratar com o Poder Público, receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios pelo prazo de 05 (cinco) anos, dada a gravidade das condutas contra a administração e a
democracia.
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Deixo de decretar a prisão preventiva, facultando aos réus o direito de recorrerem em liberdade, bem como
permanecerem em seus cargos ou funções até o trânsito em julgado da presente, salvo se houver motivos
supervenientes para a custódia cautelar.

Custas processuais pelos condenados.

Intimem-se pessoalmente os réus. Intime-se o Ministério Público Eleitoral, via sistema PJE,

Havendo interposição de recurso, intime-se a parte recorrida para apresentação de contrarrazões, no prazo
legal;

Certificado o trânsito em julgado, determino o que segue:

Registre-se a condenação no Sistema INFODIP para a inserção do Código ASE na inscrição eleitoral
dos condenados e envie-se comunicação ao Instituto de Identificação Tavares Buril (IITB) para
registro em Boletim Individual (art. 15, III, da Constituição Federal, e art. 809 do CPP);

Proceda-se o cálculo da pena de multa, emitindo GRU em favor da União. Após, Intimem-se os
apenados, por meio de seus advogados, para pagamento da pena no prazo de 10 (dez) dias. Não
havendo pagamento da pena de multa no prazo legal, vista ao MPE para tomar ciência e, querendo,
promover a execução em autos próprios.

 

Carpina-PE, na data da assinatura eletrônica.

 

MARIANA VIEIRA SARMENTO

Juíza da 20ª Zona Eleitoral
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